
ALOJAMENTO LOCAL EM PORTUGAL:
NOVAS REGRAS PARA PROMOVER O

EQUILÍBRIO ENTRE TURISMO E HABITAÇÃO

NOTÍCIAS, NOVIDADES, TÓPICOS ACTUAIS

Com a recente aprovação do Decreto-Lei n.º 76/2024, o
regime de Alojamento Local (AL) em Portugal foi alterado
para promover um equilíbrio mais sustentável entre a
atividade turística e o direito à habitação. O objetivo central
das mudanças é dotar os Municípios de ferramentas para
regular e fiscalizar o AL, de acordo com as especificidades de
cada território, enquanto confere aos condóminos mais poder
de decisão e gestão nos edifícios onde convivem com unidades
de AL. As novas normas, alinhadas com o programa
governamental "Construir Portugal: Nova Estratégia para a
Habitação", refletem um compromisso de incentivo ao
arrendamento habitacional e à coesão social.

Intervenção dos Municípios e Condomínios: Intervenção,
Regulação e Fiscalização

O Decreto-Lei n.º 76/2024 atribui aos Municípios um papel
fundamental na gestão do AL, dotando-os de poder para criar
regulamentos administrativos que permitem uma gestão da
atividade de AL de forma estratégica e ajustada à realidade
habitacional e turística dos seus territórios.

Graças às suas novas competências mais interventivas, por
exemplo, um Município com mais de mil estabelecimentos de
AL registados deve, no prazo de 12 meses, definir um
regulamento administrativo para a gestão deste tipo de
exploração imóvel. Num mesmo regulamento, pode o
Município nomear um "provedor de alojamento local",
discriminar as utilizações que considera válidas dos
estabelecimentos explorados em regime de AL e, entre outras
funções, de 3 em 3 anos avaliar a possibilidade de fixar áreas
onde a concessão de novos registos e transmissões de AL
sejam restringidas a fim de manter o equilíbrio entre a
habitação e turismo.

“Com a recente aprovação
do Decreto-Lei n.º
76/2024, o regime de
Alojamento Local (AL) em
Portugal foi alterado para
promover um equilíbrio
mais sustentável entre a
atividade turística e o
direito à habitação.”
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Os condóminos passam, também, a ter uma função
mais ativa na aprovação e gestão do AL. Quando o AL é
instalado em frações de prédios em propriedade
horizontal, os condóminos podem exigir um contacto
telefónico permanente do responsável pela fração,
facilitando a comunicação em casos de emergência ou
outras situações relevantes. No caso de hostels, por
exemplo, a deliberação dos condóminos que aprove a
sua instalação é de caracter obrigatório, juntamente
com a comunicação ao Presidente da Câmara
Municipal. Assim, garante-se que o processo de registo
seja supervisionado tanto pelos Municípios como pelos
condóminos, evitando conflitos de interesse e
assegurando a harmonia no uso do espaço residencial.

Além disso, a nova legislação permite aos condóminos
solicitar o cancelamento do registo de um AL ao
Presidente da Câmara Municipal, caso sejam
identificadas práticas reiteradas que perturbem o uso
e fruição do imóvel. Esta deliberação requer uma
votação que concentre a maioria dos votos do
condomínio, reforçando a possibilidade de os
condóminos regularem diretamente o impacto do AL na
convivência e no uso comum do edifício.

Numa vertente de garantia do bem-estar dos
condóminos e também a fim de garantir a segurança de
todo o imóvel e dos seus habitantes, o Decreto-Lei
estabelece que o responsável pela exploração do AL
deve cobrir os danos materiais e imateriais, tanto para
hóspedes quanto para terceiros, através de um seguro
de responsabilidade civil com um mínimo de 75.000
euros de apólice. Em edifícios em regime de
propriedade horizontal, é ainda exigido um seguro
adicional que cubra danos materiais causados por
incêndios. Em linha, quaisquer despesas de adaptação e
obras nas áreas comuns do prédio necessárias para o
funcionamento do AL ficam a cargo do seu titular. Este
ponto reforça a responsabilidade dos proprietários no
cumprimento das condições de segurança, promovendo
um ambiente seguro para os residentes e hóspedes.

 

“(...) a nova legislação
permite aos condóminos
solicitar o cancelamento do
registo de um AL ao
Presidente da Câmara
Municipal, caso sejam
identificadas práticas
reiteradas que perturbem o
uso e fruição do imóvel.”
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Para assegurar o cumprimento das novas disposições e
das referidas responsabilidades, os Municípios e a ASAE
estão habilitados a fiscalizar o funcionamento do AL. Em
casos de infrações, o Município pode ordenar a
suspensão temporária ou o cancelamento definitivo da
licença. A falta de seguro ou de comunicação dos dados
exigidos aos condóminos poderá levar, também, ao
cancelamento do registo do AL. 

A integração do poder fiscalizador das autoridades
municipais permite um acompanhamento próximo e
rigoroso da atividade, de modo a prevenir o uso indevido
de frações habitacionais para fins turísticos. Esta
vigilância é essencial para garantir que o AL se adapta às
necessidades da comunidade local e respeita as normas
de convivência e segurança.

Conclusão

As alterações legislativas introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 76/2024 representam um passo significativo na
regulação do Alojamento Local em Portugal, equilibrando
os interesses habitacionais com a sustentabilidade do
turismo. A participação ativa dos Municípios e dos
condóminos visa criar um ambiente mais regulado e
coeso, onde a exploração de AL seja possível, mas de
forma responsável e integrada com as necessidades da
comunidade.
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